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o referido grupo reúne as capacidades tecnológicas e
financeiras que lhe permitirão apoiar a boa execução
do projecto em curso e que existem potenciais sinergias
positivas com a unidade da EPCOS em Évora que a
prazo poderão conduzir ao incremento da posição no
mercado desta sociedade portuguesa.

Torna-se, contudo, necessária a formalização pela
Kemet Corporation e pela Kemet Electronics Corpo-
ration da assunção da posição contratual da
EPCOS, A. G., na qualidade de casa-mãe e sócia da
EPCOS, e a respectiva vinculação aos compromissos
e obrigações constantes do contrato de investimento e
seus anexos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas dos aditamentos ao contrato

de investimento e ao seu anexo contrato de concessão
de benefícios fiscais, que passam a integrar os contratos
de investimento e de concessão de benefícios fiscais
outorgados em 12 de Setembro de 1997 e que são cele-
brados entre o Estado Português, representado respec-
tivamente pela Agência Portuguesa para o Investi-
mento, E. P. E., e pelo Ministro de Estado e das Finanças,
a Kemet Corporation, a Kemet Electronics Corporation
e a EPCOS — Peças e Componentes Electrónicos, S. A.

2 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Abril
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 49/2006

Em 28 de Junho de 2004, foi celebrado entre o Estado
Português, a EPCOS, A. G., e a EPCOS — Peças e
Componentes Electrónicos, S. A., um contrato de inves-
timento que tem por objecto a expansão e equipamento
da unidade fabril da EPCOS, S. A., para fabrico de
chips condensadores com electrólito de tântalo.

O grupo EPCOS negociou, recentemente, a alienação
ao grupo norte-americano KEMET da sua unidade de
negócio de condensadores de tântalo que engloba a uni-
dade industrial da EPCOS portuguesa.

Em resultado desse acordo, a participação detida pela
EPCOS, A. G., no capital social da EPCOS — Peças e
Componentes Electrónicos, S. A., foi transmitida à Kemet
Electronics Corporation, sociedade do grupo Kemet.

Tendo em consideração que o grupo Kemet é reco-
nhecido como líder mundial da indústria de conden-
sadores de tântalo e importante produtor de conden-
sadores cerâmicos, o Estado Português entendeu que
o referido grupo reúne as capacidades tecnológicas e
financeiras que lhe permitirão apoiar a boa execução
do projecto em curso e que existem potenciais sinergias
positivas com a unidade da EPCOS em Évora que a
prazo poderão conduzir ao incremento da posição no
mercado desta sociedade portuguesa.

Torna-se, contudo, necessária a formalização pela
Kemet Corporation e pela Kemet Electronics Corpo-
ration da assunção da posição contratual da EPCOS,
A. G., na qualidade de casa-mãe e sócia da EPCOS,
e a respectiva vinculação aos compromissos e obrigações
constantes do contrato de investimento e seus anexos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar as minutas dos aditamentos ao contrato

de investimento e ao seu anexo contrato de concessão

de benefícios fiscais, que passam a integrar os contratos
de investimento e de concessão de benefícios fiscais
outorgados em 28 de Junho de 2004 e que são celebrados
entre o Estado Português, representado respectivamente
pela Agência Portuguesa para o Investimento, E. P. E.,
e pelo Ministro de Estado e das Finanças, a Kemet
Corporation, a Kemet Electronics Corporation e a
EPCOS — Peças e Componentes Electrónicos, S. A.

2 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 13 de Abril
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 433/2006
de 4 de Maio

A requerimento da COFAC — Cooperativa de For-
mação e Animação Cultural, C. R. L., entidade ins-
tituidora da Universidade Lusófona de Humanidades
e Tecnologias, reconhecida como de interesse público,
ao abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março), pelo Decreto-Lei
n.o 92/98, de 14 de Abril;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de licencia-
tura em Gestão de Unidades de Saúde na Universidade
Lusófona de Humanidades e Tecnologias nas instalações
que estejam autorizadas nos termos da lei.

2.o

Duração

1 — O curso tem a duração de quatro anos.
2 — O número de semanas lectivas efectivas de cada

semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.

3 — O número de semanas lectivas efectivas de cada
ano lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 30.

3.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso nos termos
do anexo à presente portaria.
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4.o

Estágio

A unidade curricular denominada «Estágio Curricu-
lar» realiza-se nos termos fixados por regulamento a
aprovar pelo órgão legal e estatutariamente competente
do estabelecimento de ensino.

5.o

Grau

A conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estudos do
curso confere o direito à atribuição do grau de licen-
ciado.

6.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso são as fixadas nos
termos da lei.

7.o

Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir
anualmente não pode exceder 50.

2 — A frequência global do curso não pode exceder
200 alunos.

8.o

Início de funcionamento

O curso pode começar a funcionar a partir do ano
lectivo de 2006-2007, inclusive, um ano curricular em
cada ano lectivo.

9.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino do
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, quer por não cumprimento
dos pressupostos de autorização e de reconhecimento
quer em consequência das acções previstas no artigo 75.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Coo-
perativo.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 24 de Março de
2006.

ANEXO

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias

Curso de Gestão de Unidades de Saúde

Grau de licenciado

QUADRO N.o 1

1.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Introdução à Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5
Introdução às Ciências Sociais . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3
Noções Fundamentais de Direito . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3
Contabilidade Financeira I . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Economia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5
Contabilidade Financeira II . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5
Cálculo Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Psicossociologia das Organizações . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3

Semestral . . . . . . . . . . 1 2História da Saúde e da Cultura Contem-
porânea.

QUADRO N.o 2

2.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Direito Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3
Organização e Gestão Hospitalar . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Sistemas de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Contabilidade de Custos I . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Contabilidade Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Gestão de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Macroeconomia Hospitalar . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4



N.o 86 — 4 de Maio de 2006 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 3239

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Biomatemática e Estatística . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
Contabilidade de Custos II . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Políticas e Sistemas de Saúde . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2

QUADRO N.o 3

3.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Gestão Financeira da Empresa I . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 5
Técnicas de Negociação . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 1
Investigação Operacional . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Sistemas de Informação em Saúde . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 1 2
Gestão de Materiais e Aprovisionamentos Semestral . . . . . . . . . . 1 3
Estratégia Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Análise de Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Métodos Matemáticos de Previsão em

Saúde.
Semestral . . . . . . . . . . 4

Qualidade em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 3
Política e Gestão do Medicamento . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 1
Direito da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 1
Gestão Financeira da Empresa II . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4

QUADRO N.o 4

4.o ano

Escolaridade (em horas semanais)

Unidades curriculares Tipo
Aulas

teóricas
Aulas

teórico-práticas
Aulas

práticas Seminários Estágios
Observações

Organização e Gestão da Farmácia . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 1
Auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Ética e Deontologia em Saúde . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 1 2
Metodologia Estatística e Epidemiológica Semestral . . . . . . . . . . 1 2
Instalações, Equipamentos e Hotelaria . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 2
Administração de Unidades de Saúde . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 2 3
Projecto Aplicado de Gestão em Saúde . . . Semestral . . . . . . . . . . 4
Estágio Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 300 (a)

(a) Escolaridade em horas totais.

Portaria n.o 434/2006

de 4 de Maio

A requerimento do Instituto Piaget — Cooperativa
para o Desenvolvimento Humano, Integral e Ecológico,
C. R. L., entidade instituidora do Instituto Superior de
Estudos Interculturais e Transdisciplinares — Santo
André, reconhecido como de interesse público, ao abrigo
do disposto no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94,
de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 94/99, de 23 de Março), pelo Decreto n.o 32/2001,
de 11 de Setembro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto no artigo 64.o do referido
Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Autorização de funcionamento

É autorizado o funcionamento do curso de licencia-
tura em Ambiente, Segurança e Higiene do Trabalho
no Instituto Superior de Estudos Interculturais e Trans-
disciplinares — Santo André nas instalações que estejam
autorizadas nos termos da lei.

2.o

Duração

1 — O curso tem a duração de quatro anos.
2 — O número de semanas lectivas efectivas de cada

semestre lectivo, excluindo as destinadas a avaliação de
conhecimentos, não pode ser inferior a 15.


